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Câmara Municipal de Sete Lagoas
ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua: Domingos Louverture, 335 – São Geraldo – Sete Lagoas / MG
CEP: 35700-177
Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

PROJETO DE LEI Nº______2025/GHF.

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG AS DIRETRIZES PARA A AÇÃO MUNICIPAL EDUCATIVA SOBRE AGROECOLOGIA.
Art. 1º Fica instituída as Diretrizes para a Ação Municipal Educativa sobre Agroecologia direcionada para a redução do consumo de agrotóxicos e para o estímulo à produção e ao comércio de alimentos orgânicos e agroecológicos, no Município de Sete Lagoas/MG.
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se:

 

I - agrotóxicos e afins:
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos;
b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento;
II - componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matérias-primas, os ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins.

 
Art. 2º A Ação Municipal Educativa sobre Agroecologia tem como diretrizes:
I - fomentar o desenvolvimento dos setores econômicos voltados para a produção, a comercialização e o uso de defensivos agrícolas de origem biológica e naturais, apropriados para a produção orgânica e de base agroecológica, contribuindo para a segurança alimentar e nutricional e para o direito humano à alimentação adequada;
 

II - implementar iniciativas nos setores da educação formal e não formal para educar, capacitar, qualificar e divulgar informações quanto ao risco e impactos dos agrotóxicos na agricultura, na pecuária e nas práticas de manejo dos recursos naturais, promovendo a qualificação de extensionistas rurais, profissionais de saúde e do meio ambiente, agricultores e agricultoras, consumidores e consumidoras, estudantes e entidades da sociedade civil;
III - desenvolver a produção orgânica de alimentos e de base agroecológica, com ampliação de tecnologias que permitam a produção primária e a atividade extrativa com equilíbrio ambiental;

 

IV - incentivar o cooperativismo e o associativismo na produção e na comercialização dos produtos agroecológicos;

 

V - incentivar a prevenção e a recuperação dos recursos hídricos e dos solos;

 

VI - acompanhar e implementar as diretrizes do PLANAPO - Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU;

 

Art. 3º Para fins de cumprimento ao previsto nesta Lei, serão realizados atos que visem informar e conscientizar a população em geral sobre o uso e os cuidados nas aplicações de qualquer tipo de produto agrotóxico, bem como atos educativas sobre a agroecologia e o cultivo orgânico.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Sete Lagoas, 06 de junho de 2025.
JUSTIFICATIVA
O uso indiscriminado de agrotóxicos tem gerado grande preocupação em profissionais da saúde e do meio ambiente devido a alta toxicidade, o alto potencial poluente e os diversos problemas de saúde que causam. Uma das formas de contaminação que mais tem chamado atenção, em decorrência do amplo alcance, é a poluição das águas.
Recentemente, dados do Ministério da Saúde foram tratados em investigação conjunta da Repórter Brasil, Agência Pública e da organização suíça Public Eye. As informações fazem parte do Sistema de Informações de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua). Este sistema reúne os dados dos testes feitos pelas empresas de abastecimento que são obrigadas por lei a testar a presença de 27 pesticidas na água.

Segundo a matéria da Agência Pública, que divulgou a investigação, desses 27 pesticidas, 16 são classificados pela Anvisa como extremamente ou altamente tóxicos e 11 estão associados ao desenvolvimento de doenças crônicas como câncer, má-formação fetal, disfunções hormonais e reprodutivas. 

Com dados dos 1.396 municípios que realizaram os testes, o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano – Sisagua (é um sistema nacional do Ministério da Saúde que tem como objetivo auxiliar na avaliação e no gerenciamento de riscos à saúde relacionados à qualidade da água que consumimos) aponta para o aumento constante e rápido da contaminação da água. Em 2014, 75% dos testes detectaram agrotóxicos, subindo para 84% em 2015, 88% em 2016 e chegando a 92% em 2017.

Entre os agrotóxicos encontrados em mais de 80% dos testes, 5 deles são classificados como "prováveis cancerígenos" pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos e 6 são apontados pela União Europeia como causadores de disfunções endócrinas, o que desencadeia vários problemas de saúde, como a puberdade precoce. Dos 27 pesticidas presentes na água dos brasileiros, 21 estão proibidos na União Europeia porque oferecem riscos à saúde e ao meio ambiente.
Apesar dos sérios danos que os agrotóxicos comprovadamente já acarretam, apenas sua proibição não resolve a questão. É preciso incentivar outros tipos de cultivo para que a produção de alimentos seja cada vez menos dependente desses produtos. Nesse sentido, a produção orgânica vem se consolidando como uma alternativa viável, mas precisa de mais apoio para que se torne mais acessível.
O fato de o projeto criar diretrizes não se afigura um problema. Na jurisprudência, firmou-se a orientação de que a iniciativa de projeto de lei para instituição de diretrizes de Política Municipal é concorrente dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Assim entende a jurisprudência:

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS Nº 6.387/2018 E 6.901/21, QUE INSTITUEM O SERVIÇO DE FARMÁCIA VETERINÁRIA POPULAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. Estabelecimento de diretrizes e parâmetros para o fornecimento gratuito ou subsidiado de medicamentos veterinários. Ausência de comando impositivo, senão meramente diretivo, voltado à implementação de política pública, cujo planejamento e execução dependem da iniciativa do chefe do executivo. Matéria de interesse local e competência concorrente, na forma dos artigos 24, inciso VI, e 30, inciso I, da Carta Magna. Ausência de interferência na organização e no funcionamento da Administração Municipal. Autorização do exercício da função legislativa no tocante a todas as matérias não sujeitas à reserva constitucional de competências. Usurpação da gestão superior conferida ao chefe da municipalidade não configurada. Inexistência de ofensa ao princípio da separação e independência dos poderes. Precedente do STF. Improcedência do pedido reconhecida. (TJRJ; ADI 0090081-87.2023.8.19.0000; Rio de Janeiro; Tribunal Pleno e Órgão Especial; Rel. Des. Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos; DORJ 11/06/2024; Pág. 204)

REPRESENTAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 3.425, DE 09 DE JUNHO DE 2021, QUE "DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE NO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ", E Nº 3.476, DE 10 DE AGOSTO DE 2021, QUE "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA DIGNIDADE MENSTRUAL, DE CONSCIENTIZAÇÃO E INFORMAÇÃO SOBRE A MENSTRUAÇÃO, O FORNECIMENTO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 1. Ações constitucionais reunidas por conexão que buscam declarar inconstitucionais, formal e materialmente, Leis do Município de Barra do Piraí. No que concerne à RI nº 0002362-04.2022.8.19.0000, trata-se de repetição de outra RI, de nº 0007954-29.2022.8.19.0000, que também versava sobre a Lei nº 3.425/2021, anteriormente julgada IMPROCEDENTE por este Órgão Especial. Entre as duas Ações Diretas, há identidade de partes, pedido e causa de pedir, o que caracteriza litispendência (art. 337, §§ 1º e 2º, CPC/2015) e impede o processamento da RI nº 0002362-04.2022.8.19.0000, a qual se extingue, sem resolução do mérito. 2. RI Nº 0005266-94.2022.8.19.0000. Inconstitucionalidade formal. Inexistência. Processo legislativo que se adequa às normas constitucionais e ao entendimento do Supremo Tribunal Federal. Competência suplementar dos Municípios para legislar sobre matéria referente à Saúde. Constitucional a iniciativa parlamentar para edição das Leis Municipais. Aplicação do Tema nº 917 com Repercussão Geral. 3. Inconstitucionalidade material. Inexistência. Dignidade da Pessoa Humana. Objetivos fundamentais da República. Direito à Saúde. Direitos da Mulher. Lei que não interfere no Regime Jurídico dos Servidores Públicos ou em aspectos da sua remuneração, tampouco trata de sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos. Ausência de vícios. Improcedência da Representação. (TJRJ; ADI 0005266-94.2022.8.19.0000; Rio de Janeiro; Tribunal Pleno e Órgão Especial; Rel. Des. Flávio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes; DORJ 10/06/2024; Pág. 143)

Diante das exposições, peço colaboração dos nobres pares para aprovação da presente proposição em sessão plenária.
A PRESENTE PROPOSIÇÃO ATENDE OS SEGUINTES OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL:
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